L

MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE
CONSELHO DE GESTAO DO PATRIMONIO GENETICO-CGEN

SECRETARIA-EXECUTIVA

RESOLUCAO N° 3, DE 30 DE OUTUBRO DE 2002

O CONSELHO DE GESTAO DO PATRIMONIO GENETICO, tendo
em vista as competéncias que Ihe foram conferidas pela Medida Provisbrian® 2.186- 16, de
23 de agosto de 2001, e pelo Decreto n° 3.945, de 28 de setembro de 2001, e o disposto no
sau Regimento Interno, resolve:

Art. 1° Os Contratos de Utilizagdo do Patrimonio Genético e de Reparticdo
de Beneficios submetidos ao Consalho de Gest&o do Patrimonio Genético deverdo conter,
Sem prejuizo de outros requisitos previstos nalegidacdo vigente ou livremente
estabel ecidos pelas partes, as seguintes clausulas essenciais.

| - identificagdo e qudificaco das partes contratantes,

Il - identificacdo do objeto e seus ementos, incluindo a quantificacéo da
amostra e 0 uso pretendido;

[11 - prazo devigéncig;

IV - forma de reparticdo justa e equiitativa de beneficios resultantes do
Contrato e, quando for o caso, acesso atecnologia e transferéncia de tecnologia;

V - direitos e responsabilidades das partes;

V1 - direitos de propriedade intdectud;

VII - rescisdo;

VIII - pendidades, e

IX - foro no Brasl.

Par&grafo unico. Seréo nulos, ndo gerando quaquer efeito juridico, os

Contratos de Utilizacgo do Patrimdnio Genético e de Reparticdo de Beneficios firmados em
desacordo com o disposto na Medida Provisdria n® 2.186- 16, de 23 de agosto de 2001, no

Decreto n° 3.945, de 28 de setembro de 2001, ou nesta Resolucéo.



Art. 2° A Secretaria Executiva do Consalho de Gestéo verificara,
previamente ao encaminhamento ao Plendrio, se constam do Contrato de Utilizacdo do
Patrimonio Genético e de Reparticao de Beneficios as clausulas essencias previstas no art.
1° desta Resolucéo, podendo requisitar as partes esclarecimentos adicionals que entenda
necessarios a andise do Contrato, ficando suspenso o tramite do processo até que a
exigénciasgaatendida

Par&grafo Unico. Conferidos os requisitos essencials, a Secretaria Executiva
encaminhara o Contrato ao Plenario, para a deliberagdo quanto a anuéncia solicitada

Art. 3° Os Contratos de Utilizacgo do Patrimdnio Genético e de Reparticao
de Beneficios somente terdo eficécia apos anuéncia do Conselho de Gestéo, aqual
dependera de andise materid e forma de seus termos, com base em critérios objetivos a
serem definidos por meio de Resolucgfes especificas, dém da verificagdo da observanciaao
disposto na Medida Provisdrian® 2.186- 16, de 2001, no Decreto n° 3.945, de 2001, e nesta
Resolucéo.

8 1° O Consdlho de Gestdo podera requisitar as partes esclarecimentos
adicionais que entenda necessarios a andise do Contrato, ficando suspenso o trémite do
processo até que a exigéncia sgja atendida.

8 2° A anuénciaa que e refere esta Resolucéo ndo importaraem
responsabilidade do Conselho de Gestéo quanto ao cumprimento do Contrato pelas partes.

Art. 4° A Secretaria Executiva comunicaraforma mente as partes
contratantes a deliberacdo do Conselho de Gestéo quanto ao pedido de anuéncia, dando
publicidade as anuéncias deferidas por meio de publicacdo de extrato da deliberacdo no
Diario Oficid da Unido e na pagina eetronicado Ministério do Meio Ambiente,

Art. 50 Os Contratos de Utilizacdo do Patrimdnio Genético e Reparticéo de
Beneficios anuidos pelo Conselho de Gestdo do Patriménio Genético serdo registrados pela
Secretaria Executiva, no prazo de 30 dias apds a publicacdo das respectivas deliberactes de
anuéncia

Art. 6 0 A Secretaria Executiva estabel ecerd procedimento interno para
recebimento dos Contratos e conferéncia dos requisitos de que trata esta Resolucéo.

Art. 7° Esta Resolugdo entraem vigor na data de sua publicacéo.
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Ministrade Estado do Meio Ambiente
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